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Contributo para a apreciação dos Projetos de Lei n.º 628/XVII/1.ª (LIVRE) e n.º 630/XVII/1.ª 

(CHEGA) 

 

1. Considerações gerais 

 

O combate à discriminação, ao racismo e à violência dirigida contra pessoas ou grupos constitui 

um objetivo constitucionalmente legítimo e um dever do Estado de Direito democrático. 

Contudo, a tutela desses bens jurídicos deve ser compatibilizada com outros direitos, 

liberdades e garantias igualmente protegidos pela Constituição da República Portuguesa, 

designadamente a liberdade de expressão, a liberdade de consciência e a liberdade académica. 

 

A experiência constitucional e jurisprudencial europeia demonstra que as restrições à 

liberdade de expressão devem ser excecionais, estritamente necessárias e definidas através de 

normas penais claras, determinadas e proporcionais, sob pena de se criar um efeito inibidor 

(“chilling effect”) sobre o debate público e a livre circulação de ideias. 

 

2. Sobre o Projeto de Lei n.º 628/XVII/1.ª (LIVRE) 

 

O projeto apresentado pelo LIVRE visa um alargamento muito significativo do âmbito do artigo 

240.º do Código Penal, criando novos tipos legais de crime e convertendo um conjunto vasto 

de condutas atualmente qualificadas como contraordenações em ilícitos criminais. 

 

Sem prejuízo da intenção de reforçar a proteção das vítimas de discriminação, suscitam-se as 

seguintes reservas: 

 

a) Indeterminação normativa – A utilização de conceitos amplos e de difícil densificação 

jurídica, como “banalização grosseira”, “dificultar o acesso”, ou a referência a características 

“reais ou percecionadas”, pode criar incerteza quanto ao âmbito de aplicação da norma penal, 

colocando em causa o princípio da legalidade criminal (artigos 29.º da Constituição e 1.º do 

Código Penal). 

 

b) Risco de criminalização de comportamentos sem lesão concreta de bens jurídicos – A 

passagem de várias infrações administrativas para a esfera penal poderá conduzir à punição de 

condutas cuja gravidade não justifica a intervenção do direito penal, contrariando o princípio 

da subsidiariedade ou da “ultima ratio” do direito criminal. 



 

c) Potencial compressão da liberdade de expressão – A inclusão de figuras como a “banalização 

grosseira” de determinados crimes históricos ou a ampliação do âmbito do discurso de ódio 

pode gerar dúvidas quanto à distinção entre incitamento efetivo à violência e a mera 

manifestação de opiniões, ainda que controversas, chocantes ou ofensivas, cuja proteção 

resulta do artigo 37.º da Constituição e da jurisprudência consolidada do Tribunal Europeu dos 

Direitos Humanos. 

 

d) Proporcionalidade das penas acessórias – A previsão de penas como a proibição de 

utilização de redes sociais ou plataformas digitais por períodos até três anos merece uma 

análise especialmente exigente à luz dos princípios da necessidade e da proporcionalidade, 

atendendo ao papel central que esses meios desempenham hoje na participação cívica e 

política. 

 

3. Sobre o Projeto de Lei n.º 630/XVII/1.ª (CHEGA) 

 

A proposta de aditamento de um novo n.º 4 ao artigo 240.º do Código Penal, estabelecendo 

que “o disposto no presente artigo não pode ser utilizado para restringir a liberdade de 

expressão, a liberdade académica ou a objeção de consciência”, procura explicitar a 

necessidade de uma interpretação constitucionalmente conforme do tipo legal. 

 

Esta solução apresenta as seguintes virtualidades: 

 

a) Reforça a articulação entre a tutela penal do discurso de ódio e os direitos fundamentais 

constitucionalmente protegidos; 

 

b) Contribui para uma interpretação restritiva do artigo 240.º, reservando a intervenção penal 

para situações de efetivo incitamento à discriminação, ao ódio ou à violência, e não para a 

mera expressão de opiniões; 

 

c) Favorece a segurança jurídica e a previsibilidade das decisões judiciais, reduzindo o risco de 

interpretações extensivas suscetíveis de limitar indevidamente o pluralismo democrático. 

 

Não obstante, poderá ponderar-se, em sede de especialidade, uma formulação que esclareça 

que a cláusula de salvaguarda não prejudica a punição de comportamentos que constituam um 

incitamento direto e concreto à prática de atos violentos ou discriminatórios, em conformidade 

com os parâmetros constitucionais e convencionais aplicáveis. 

 



4. Conclusão 

 

Entende-se que o reforço do combate à discriminação e ao discurso de ódio não deve conduzir 

à diluição das garantias fundamentais do direito penal nem à restrição desproporcionada da 

liberdade de expressão. 

 

Neste contexto: 

 

O Projeto de Lei n.º 628/XVII/1.ª suscita reservas relevantes em matéria de determinabilidade 

das normas penais, proporcionalidade e salvaguarda das liberdades fundamentais; 

O Projeto de Lei n.º 630/XVII/1.ª contribui para uma interpretação do artigo 240.º do Código 

Penal conforme aos princípios constitucionais da liberdade de expressão, da liberdade 

académica, da objeção de consciência e da segurança jurídica, reforçando o equilíbrio entre a 

tutela da dignidade humana e a preservação do pluralismo democrático. 

Assim, considera-se que qualquer alteração legislativa nesta matéria deverá assegurar que a 

repressão dos crimes de ódio não se converta, ainda que involuntariamente, numa limitação 

excessiva da liberdade de expressão ou numa forma indireta de censura incompatível com a 

Constituição da República Portuguesa. 

 


